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1. Na sua condição moderna, Estado e Democracia aprenderam a funcionar num 
universo de exclusões inegociáveis e arbitrárias. Nesse vasto universo de círculos 
mutuamente excludentes encontram-se os que opõem cidadãos nacionais a não-nacionais, 
com os primeiros a terem acesso pleno à cidadania (o que lhes permite por exemplo a 
participação na esfera política) e os segundos, não obstante o leque considerável de direitos 
conquistados em muitas sociedades receptoras, a verem-se confinados regra geral à esfera 
da cidadania social.  

A pós-nacionalidade enquanto princípio de uma lógica comunicacional entre o 
Estado e a sociedade, vem ditar uma nova condição – uma condição pós-moderna - à 
relação entre Estado e sociedade, ao acreditar no potencial cosmopolita da democracia 
doméstica. Nesse sentido, é seu propósito aproximá-la tanto dos ideais cosmopolitas, como 
torná-la mais coerente com o discurso dos Direitos Humanos enquanto nova pedra angular 
do discurso pós-moderno de legitimação da acção do Estado. Mas, a pós-nacionalidade 
assim imaginada implica o desenvolvimento de uma nova moral na concepção de critérios 
flexíveis e negociáveis de exclusão. Por outras palavras, implica a eliminação das exclusões 
arbitrárias concebidas pelo Estado Moderno para a gestão vertical da fidelidade dos seus 
súbditos, de modo a permitir, por exemplo, o livre acesso de todos os residentes legais à 
esfera das decisões políticas. 

Esta insistência no valor da participação política para uma vivência plena da 
cidadania, encontra o seu propósito na negação absoluta que aqui fazemos da cidadania pós-
nacional como simples cidadania social. Enquanto esfera superior das decisões colectivas de 
uma sociedade, e não obstante os discursos dando conta do seu suposto desgaste e até da 
perda de terreno para outras esferas como o mercado, a esfera política continua a ser o 
espaço fundamental em que o sujeito pode encontrar a salvaguarda dos seus restantes 
direitos, dado que nenhum deles pode ser jamais visto como definitivo no contexto do 
capitalismo global. Assim, o argumento segundo o qual os direitos políticos seriam meros 
instrumentos de luta social historicamente ultrapassados, e sem efeitos práticos relevantes 
na vivência actual da nossa cidadania, constitui-se como um argumento falacioso que não 
deverá ser admitido pelo discurso em defesa da cidadania plena dos cidadãos não-nacionais.  

Nesta linha de pensamento, faz todo o sentido olhar para um Estado e ver como este 
equaciona a sua relação com os residentes não-nacionais também ao nível político, dado que 
essa relação pode revelar muito sobre o grau da sua actual sensibilidade no que se refere à 
compreensão e promoção de uma lógica pós-nacional. Sob esta perspectiva, o estudo de 
sociedades receptoras com longos percursos na implementação de projectos de integração 
política e social dos seus residentes, poderá parecer o mais estimulante. Porém, não é menos 
verdade que o estudo de sociedades como a Portuguesa podem nesta matéria revelar-se de 
grande utilidade académica e científica. De facto, sem que tenhamos eliminado o nosso 
perfil emigratório (Baganha & Peixoto, 1997), estamos hoje perante um campo virtualmente 
rico em termos de políticas que poderão ser estimuladas no sentido de uma crescente 
sintonia entre Portugal como sociedade receptora e a lógica pós-nacional. Simultaneamente, 
também não somos tão novos quanto o que poderíamos supor no que se refere à recepção de 
comunidades não-nacionais, o que significa que o estudo da sua integração política 
(independentemente da expressão real que esta ocupa nas política públicas) já deveria ter 
sido iniciado, sobretudo quanto à forma como a nossa elite política e sociedade lidam com a 
ideia de abertura da esfera política a essas comunidades. Ora, esse estudo não tem sido 
feito. O que tem sido feito, e com muito valor, é na óptica da etnicidade enquanto princípio 
estruturante da participação política dos sujeitos e da percepção que a sociedade faz deles 
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enquanto actores políticos (e.g. Machado 2001, 1999, 1994ª), 1994b), 1992). Mas aí, tanto 
nacionais como não-nacionais podem aparecer juntos, porque são outras as inquietações de 
fundo. Em paralelo, porque as nossas grandes comunidades de residentes são 
tradicionalmente lusófonas, tal em nada contribuiu para que se iniciassem análises mais 
centradas na condição da não-nacionalidade - ou porque o peso da etnicidade é de facto 
muito grande, tornando nesse contexto algo insignificante e até impraticável a divisão entre 
nacionais e não-nacionais; ou porque entre essas comunidades se registam já elevadas taxas 
de naturalização e de nascimentos em Portugal, ou pura e simplesmente, porque a nossa 
mente colectiva, amparada pelas vicissitudes históricas associadas a nuances jurídico-
políticas próprias de um contexto colonial, nunca em boa verdade foi capaz de assimilar a 
condição não-nacional em todos os casos em que esta se justifica. Mas é urgente (e sê-lo há 
cada vez mais) olhar para a forma como a nossa sociedade lida com a presença política dos 
seus residentes não-nacionais, trazendo os residentes não-nacionais para o estudo que 
tradicionalmente é feito da cidadania e da relação entre a sociedade e as suas instituições 
políticas. 
 

2. O que Portugal tem em matéria de direitos políticos para não nacionais é pouco e 
é recente, pelo que as práticas políticas são neste contexto ainda limitadas. Se acreditarmos 
que o perfil imigratório do país só surge com os anos 90, então 1997 como ano da 
consagração dos direitos políticos formais (direito de voto e de eleição ao nível do Poder 
Local, pela Declaração 2-A/97) e o ano de 1999 como ano de consagração das associações 
imigrantes como legítimos actores políticos (pela lei 115/99), parecem datas bastante 
razoáveis. Mas se pensarmos que esse perfil tem o seu embrião mais remoto nos idos anos 
60, com a formação das primeiras comunidades luso-africanas na então emergente cintura 
urbana da grande Lisboa (Esteves, 1991, Malheiros, 1996), então só podemos constatar que 
tais datas são bem tardias. E se considerarmos que das comunidades lusófonas apenas duas, 
a brasileira e a cabo-verdiana, têm acesso a direitos políticos formais, então para além de 
tardias, as consagrações estão também muito longe do que poderia ser visto como sinal 
promotor de uma lógica pós-nacional. Pode-se assim afirmar que o que existe em matéria de 
integração política em Portugal não sendo mau, revela todavia o típico compromisso que 
uma sociedade com uma visão conservadora da sua soberania e da sua identidade colectiva 
tenta fazer, por um lado, com a evidência da sua pluralidade (e sobretudo com a 
consagração desta nos discursos de legitimação da acção do estado como valor 
incontornável), e por outro, com o desejo de erosão mínima do seu paradigma nacional. O 
que se pode observar – como exemplificarei, no momento da nossa discussão, através de 
alguns excertos de entrevistas realizadas a vinte e seis actores políticos directamente 
relacionados com a integração social e política dos não-nacionais em Portugal - não é tanto 
uma adesão serena e esclarecida há vantagens de uma democracia pós-nacional, mas uma 
gestão de concessões estreitas aos princípios da pós-nacionalidade a bem da aparência da 
coesão social. 

Um aspecto em particular ressalta dessas entrevistas e que consiste na interpretação 
feita por parte da nossa elite política sobre a relação entre cidadania política e cidadania 
social, com uma clara tendência para separar direitos políticos e sociais e para os conceber 
numa ordem sequencial, um pouco na linha clássica de Marshall, mas invertida. Lógica que 
todavia não encontrei junto das associações de imigrantes, das organizações não-
governamentais, das associações de defesa dos direitos humanos, e dos departamentos 
sindicais que lidam mais de perto com a realidade dos não-nacionais. Sabemos no entanto 
que esta visão, a de uma cidadania total de direitos interligados, é também ela uma visão de 
elite, não se podendo esperar que pessoas absorvidas pela dura realidade do dia-a-dia, 
percebam o óbvio das suas vantagens. Daí que seja responsabilidade de todos os actores 
políticos, a promoção desta leitura muito mais completa sobre o que é a cidadania e o que é 
ser-se plenamente cidadão. Acontece que essa mensagem é uma subversão à lógica de 
dominação que tradicionalmente sustenta a relação de poder do Estado com a sociedade. É 
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por isso uma mensagem que custa a ser admitida pelo Estado quando a este se pede que 
reveja a pertinência moral de princípios como o da reciprocidade plasmado no artigo 15 da 
nossa Constituição, e que claramente revelam o enfeudamento da nossa esfera política. 

Nesta parte da discussão focarei em especial as opiniões que os actores políticos 
entrevistados revelaram sobre os seguintes tópicos:  

 
1. Participação política dos residentes lusófonos não-nacionais e das suas 

associações de imigrantes na esfera pública.  
2. Obstáculos específicos à participação política dos residentes lusófonos não-

nacionais 
3. Tratamento legal dos residentes não-nacionais em material de direitos 

políticos. 
4. Sensibilidade portuguesa à ideia de integração política de não-nacionais.  
5. Cidadãos não-nacionais nas eleições autárquicas de 2001.  
6. Ideias prospectivas e normativas quanto ao futuro da integração política de 

não-nacionais.  
 

3. Sendo certo que uma sociedade não é necessariamente melhor representada pelo 
facto dos partidos serem espelhos da sua diversidade étnica e cultural, a verdade é que daqui 
também não se pode deduzir como benéfico para a democracia que os partidos se devam 
manter como estruturas altamente selectivas na composição do seu perfil. Por outras 
palavras, não basta adoptar discursos apelativos do ponto de vista da diversidade étnica e 
multinacional, como forma de alargar o campo eleitoral. Nem recrutar iscos eleitorais para 
lugares inelegíveis nas listas de candidatura aos momentos eleitorais, dando a aparência de 
um ecumenismo afinal inconsequente nas práticas dos partidos enquanto governos e 
enquanto oposições, e inexistente nas próprias práticas de gestão interna dos mesmos.  

Paralelamente, olhando para os baixos índices de receptividade à política por parte 
dos não-nacionais, não podemos esquecer que os seus comportamentos políticos quer como 
votantes, quer como candidatos, se por um lado reflectem uma série de factores inerentes à 
sua condição de ‘estrangeiro’, por outro, mostram que não estão imunes ao contexto 
atitudinal global da sociedade em que se inserem. Quando olhamos para os apenas 15% de 
luso-africanos não-nacionais recenseados até Julho de 2001, encontramos um leque de 
possíveis explicações, (que procurarei apresentar), não necessariamente iguais às que 
explicam os 10,6% de recenseados entre as comunidades de cidadãos da União Europeia. 
Mas em todas essas explicações, há com certeza uma que encontra a sua razão de ser no 
facto de esta ser uma sociedade que tradicionalmente não privilegia a participação política 
interessada e activa do indivíduo. E nesse sentido, o que às elites políticas compete, diz 
respeito tanto aos cidadãos não-nacionais como aos nacionais. Efectivamente, se as taxas de 
recenseamento eleitoral podem ser um espelho mais ou menos simplificado de um universo 
atitudinal próprio das populações não-nacionais em relação à política e ao exercício da 
cidadania em geral, e à política portuguesa em particular; já os apenas cinco cidadãos não-
nacionais eleitos para cargos no Poder Local nas eleições de 2001, estão muito mais 
relacionados com a interpretação que os partidos políticos fazem desde logo do valor 
político dos não-nacionais na vida pública portuguesa, e da necessidade que é para a própria 
democracia chamá-los a papéis mais activos na sociedade receptora.  

Em simultâneo, nesse processo de reavaliação que os partidos e demais actores 
políticos deverão fazer sobre a relação que desejam com agentes menos convencionais da 
esfera política, é fundamental que aqueles se munam de um conhecimento teórico e técnico 
competente, sério, e aprofundado sobre as realidades que têm diante dos olhos. Falar em 
políticas de imigração e de integração como se de um só conceito se tratasse; fazer uma 
equação simples entre gestão de entradas e sucessos de integração futura; confundir as 
questões e os tempos, as linguagens e os objectivos próprios do universo da recepção, do 
acolhimento e da integração das pessoas, não pode dar bons frutos. Assim como não pode 
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dar bons frutos a sistemática confusão entre questões de etnicidade e questões de imigração 
e de não-nacionalidade. Os não-nacionais, regra geral, acabam por constituir-se em 
comunidades etnicamente distintas das da sociedade receptora, mas é conceptualmente 
errado analisá-las apenas pela perspectiva dessa condição. Paralelamente, as comunidades 
étnicas não entram nas sociedades receptoras constituindo-se já como minorias étnicas; elas 
são antes política, cultural e socialmente recriadas como minorias pela sociedade local. Não 
é um processo unívoco - nunca o é, mas nele a sociedade local, estimulada pelos valores e 
princípios que vê revelarem-se nos comportamentos da elite política, tem sem dúvida um 
papel preponderante ou na aceitação dos cidadãos não-nacionais como cidadãos plenos, ou 
na sua estigmatização como membros étnicos de comunidades distintas e distantes. 

Em resumo, independentemente da responsabilidade da sociedade civil na pessoa de 
cada um de nós, cabe essencialmente ao Estado e à elite política um esforço na promoção da 
lógica pós-nacional. Isto implica redefinir o valor que se atribui à presença dos não-
nacionais, e nessa redefinição não há lugar para meios-termos quanto à forma como podem 
viver democraticamente a sua cidadania social e política. 
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